PARECER Nº 773, DE 2012
DO RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 786, DE 2011
De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe pretende obrigar hospitais e prontos-socorros a possuírem macas e cadeiras de rodas dimensionadas para pessoas obesas.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, tendo recebido 1 emenda.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação, com a apresentação de nova emenda e rejeição da anterior.

Posteriormente, por força do disposto no artigo 31, § 3º, do Regimento Interno consolidado, o Projeto foi remetido à Comissão de Saúde, para receber parecer quanto ao mérito. Diante da ausência de manifestação no prazo regimental, fomos designados para manifestação em sua substituição.

Ao fazê-lo, verificamos que a iniciativa parlamentar ora analisada tem por objetivo diminuir os constrangimentos e acomodar adequadamente as pessoas obesas que venham a necessitar do uso de macas e cadeira de rodas nas unidades de saúde.

Conforme aponta a justificativa, a obesidade é atualmente um problema de saúde pública que vem crescendo e os obesos precisam de tratamento adequado a sua condição.

Ousamos, contudo, discordar do posicionamento sustentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, no sentido de que a obrigatoriedade de equipamentos adequados deve se restringir aos hospitais privados, pois a distinção ali proposta quebra o princípio da isonomia entre ricos e pobres.

De fato, na forma da emenda apresentada por aquela Comisssão, somente as pessoas obesas que têm acesso às unidades privadas de saúde teriam equipamento adequado e seguro, mas não os que dependem do sistema público de saúde, que são a maioria da população.

Dessa forma, propomos, em substituição, a seguinte

EMENDA

Dê-se à ementa e ao artigo 1º do Projeto de lei nº 786, de 2011, a redação que se segue:

Obriga a disponibilização de macas e cadeiras para obesos em unidades de saúde do Estado.

Artigo 1º. Os hospitais, prontos-socorros, laboratórios, consultórios, clínicas médicas e outras unidades de saúde localizadas no Estado de São Paulo deverão disponibilizar, em número suficiente, macas, cadeiras de rodas e cadeiras fixas apropriadas para o atendimento de pessoas obesas.

 Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 786, de 2011, com a emenda acima apresentada, e contrários à Emenda nº 01 e à apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Rita Passos – Relatora Especial
